
N
a última reunião, a “Diretoria Plena” do 
SINDÁGUA reiterou a importância de 
termos um representante no CA da 

Copasa afinado com as lutas coletivas dos 
trabalhadores, principalmente com nosso total 
empenho para defender a empresa contra a 
privatização, para resgatar políticas estruturais 
que garantam a qualidade dos serviços 
essenciais prestados, que preservem todas as 
concessões e avancem em novos contratos 
para alcançarmos a universalização  do 
saneamento em todo o Estado.

Teremos quatro candidaturas da categoria ao 
CA e o SINDÁGUA 
decidiu pelo apoio ao 
candidato José ALVIM 
Pereira, inscrito na 
eleição com o nº 5.

ALVIM é reconhecido por sua gerência 
eficiente e humanizada em todos os locais onde 
conduziu as atividades, com respeito aos 
trabalhadores e buscando os resultados dentro 
dos melhores  princípios de relações no 
trabalho.

Entendemos ser o candidato mais afinado e 
comprometido com os anseios dos 
trabalhadores para termos um representante 
que defenda a categoria e a própria empresa 
dentro do mesmo objetivo de eficiência e 
qualidade de um instrumento de saúde pública 
nos serviços prestados.

Contamos com o voto de todos os 
companheiros e companheiras em ALVIM, nº 5.

Por uma Copasa de interesse público e 
condições de trabalho de qualidade!

esta semana, de 19 a 25 de fevereiro, 

Nos trabalhadores ‘elegerão o  “Repre-
sentante”  da categoria no “Conselho 

de Administração (CA) da Copasa”. A empresa 
já distribuiu aos trabalhadores as senhas para 
que procedam a votação através da internet, 
por computadores, tablets ou celulares.

Ter um  “Representante no Conselho de 
Administração” da Copasa eleito pelos traba-
lhadores é uma conquista de longos anos de 
luta do SINDÁGUA.  Sabemos a importância de 

ter acesso e voz diante de políticas administra-
tivas que são discutidas e autorizadas para a 
gestão da empresa.

Nosso “Representante no Conselho” deve se 
pautar em defender condições estruturais 
necessárias ao trabalho, ser a nossa voz contra 
a privatização, a Copasa como uma proteger 
empresa para assegurar serviços públicos 
essenciais de qualidade e avançarmos até  a 
universalização do saneamento como um bem 
social.


